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	7757/2012 e Outros
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	  SEE, FDE e Prefeituras Municipais de Guaira e Outras

	ASSUNTO
	Celebração de Convênios para a construção de creches conforme Decreto nº 57.367/2011, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012.

	RELATOR
	Conselheiro Roque Theóphilo Junior

	PARECER CEE 
	Nº 244/2013                                    CPL                          Aprovado em 16/7/2013


1. RELATÓRIO
A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71
, os autos relativos aos Convênios a serem celebrados com o Município de Guaira e Outros.
1.1 Objeto: Os autos tem por objeto a celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e os Municípios (vide tabela abaixo), para implantação e o desenvolvimento do “Programa Ação Educacional Estado/Município/Educação Infantil” em regime de colaboração, para fortalecer o atendimento de crianças na educação infantil, mediante a transferência de recursos financeiros destinados à construção de creches, nos prédios ou terrenos cedidos pelos Municípios, nos termos do Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012:
	Município
	Processo Nº

	Guaíra
	7757/2012

	Águas da Prata
	14007/2012

	Agudos
	6016/2012

	Álvares Machado
	6784/2012

	Arujá
	2741/2012

	Bariri
	7759/2012

	Barra do Turvo
	3384/2011

	Bertioga
	6765/2012

	Bocaina
	6783/2012

	Caiuá
	6731/2012

	Caraguatatuba
	14564/2012

	Cerqueira César
	6460/2012

	Conchas
	3341/2013

	Dolcinópolis
	3480/2013

	Embaúba
	3454/2011

	Guaraci
	13747/2012

	Hortolândia
	15759/2012

	Indiana
	6939/2012

	Ipaussu
	6687/2012

	Itaju
	2902/2013

	Júlio Mesquita
	15902/2012

	Maracaí
	4631/2012

	Mirandópolis
	12718/2012

	Mirassolândia
	6332/2012

	Olímpia
	14379/2012

	Ourinhos
	6403/2012

	Paraguassú Paulista
	10373/2012

	Pedro de Toledo
	6607/2012

	Piedade
	6792/2012

	Presidente Alves
	6581/2012

	Ribeirão Branco
	3409/2011

	Santa Adélia
	6580/2012

	Santa Branca
	3349/2012

	Santa Rosa do Viterbo
	3364/2013

	São José do Rio Preto
	6688/2012

	São Sebastião
	12393/2012


1.2 Situação: Convênios a serem celebrados com os Municípios citados terá vigência de 02 (dois) anos, contados a partir da data da sua celebração, podendo ser prorrogado até o limite de 05 (cinco) anos, caso não haja manifestação em contrário, por nenhum dos conveniados, até 30 (trinta) dias antes do término de sua vigência, objetivando a construção de prédio em terrenos dos respectivos municípios e aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente destinados ao uso exclusivo da educação infantil. 
1.3 Recursos: O valor estimado dos Convênios é de R$ 60.387.149,82 (sessenta milhões, trezentos e oitenta e sete mil, cento e quarenta e nove reais e oitenta e dois centavos), assim distribuídos: 
	Município
	Processo Nº
	Valor Total
	Valor da Obra
	Valor Equipamento

	Guaíra
	7757/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Águas da Prata
	14007/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Agudos
	6016/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Álvares Machado
	6784/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Arujá
	2741/2012
	1.477.052,73
	1.342.775,21
	134.277,52

	Bariri
	7759/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Barra do Turvo
	3384/2011
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Bertioga
	6765/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Bocaina
	6783/2012
	1.477.052,73
	1.342.775,21
	134.277,52

	Caiuá
	6731/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Caraguatatuba
	14564/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Cerqueira César
	6460/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Conchas
	3341/2013
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Dolcinópolis
	3480/2013
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Embaúba
	3454/2011
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Guaraci
	13747/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Hortolândia
	15759/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Indiana
	6939/2012
	1.477.052,73
	1.342.775,21
	134.277,52

	Ipaussu
	6687/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Itaju
	2902/2013
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Júlio Mesquita
	15902/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Maracaí
	4631/2012
	1.789.460,68
	1.626.782,44
	162.678,24

	Mirandópolis
	12718/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Mirassolândia
	6332/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Olímpia
	14379/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Ourinhos
	6403/2012
	1.666.720,22
	1.515.200,20
	151.520,02

	Paraguassú Paulista
	10373/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Pedro de Toledo
	6607/2012
	1.477.052,73
	1.342.775,21
	134.277,52

	Piedade
	6792/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Presidente Alves
	6581/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Ribeirão Branco
	3409/2011
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Santa Adélia
	6580/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Santa Branca
	3349/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	Santa Rosa do Viterbo
	3364/2013
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	São José do Rio Preto
	6688/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	São Sebastião
	12393/2012
	1.700.758,60
	1.564.144,18
	154.614,42

	TOTAL
	60.387.149,82
	


Sendo os pagamentos dos respectivos convênios efetuados em 07 (sete) parcelas da seguinte forma:

I – 1ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra no prazo de até 15 (quinze) dias contados da assinatura do Convênio;

II – 2ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 15% (quinze por cento) de sua execução;

III – 3ª parcela: 20% (vinte por cento) do valor da obra, quando esta atingir 40% (quarenta por cento) de sua execução;

IV – 4ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 65% (sessenta e cinco por cento) de sua execução;

V – 5ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução;

VI – 6ª parcela: 10% (dez por cento) do valor da obra, atingidos 85% (oitenta e cinco por cento) de sua execução, para aquisição de equipamentos e materiais de natureza permanente;
VI – 7ª parcela: 15% (quinze por cento) do valor da obra, quando esta atingir 100% (cem por cento) de sua execução;

1.4 Considerações: Os Municípios encaminharam ofícios e documentação objetivando a celebração de Convênios para construção de creches previsto no Programa “Ação Educacional Estado Município/Educação Infantil”. O art. 4º do Decreto nº 57.367/2011 determina que caberá aos municípios participantes a disponibilização de prédios ou terrenos para construção, ampliação, reforma ou adaptação.
Os valores estimados para as obras foram determinados a partir do Relatório do Orçamento Padrão, elaborado pela Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE, onde constam a descrição da atividade e o preço unitário.
A Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação por meio de Parecer manifestou-se favorável a celebração do Convênio com os Municípios, ressaltando a necessidade de ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado e, como o valor dos convênios individualmente é inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), não é necessária a aprovação prévia dos Secretários da Fazenda e Economia e Planejamento e Desenvolvimento.

A viabilidade constitucional para o uso de despesa da área da educação para construção de creches foi analisada pela Procuradoria Geral do Estado, aprovando-se o Parecer GPG nº 1/2011, que concluiu pela possibilidade de transferência de recursos da Secretaria de Estado da Educação a Municípios para construção ou reforma de prédios públicos destinados à Educação Infantil para cômputo do percentual previsto no artigo 255 da Constituição do Estado de São Paulo.
Constam os seguintes documentos nos autos: (i) Certificado de Regularidade do Município para Celebrar Convênios – CRMC; (ii)  Plano de Trabalho aprovado pelos Prefeitos dos Municípios; (iii) Planilha e memorial descritivo e projeto técnico das creches de interesse da municipalidade; (iv) Reserva Orçamentária da Secretaria Estadual de Educação; (v) Parecer CJ/SE nº 1484/2012 da Consultoria Jurídica da Secretaria Estadual da Educação; (vi) Parecer GPE nº1/2011 da Procuradoria Geral do Estado e Ofício GS nº 430/2013 do Secretário de Estado da Educação e (vii) Minuta do Termo de Convênio, cumprindo-se todo o rito procedimental junto à Secretaria de Estado da Educação.
1.5 Acompanhamento: Caberá a Secretaria de Estado da Educação – SEE acompanhar, avaliar e ajustar as atividades previstas no termo de Convênio. Os Municípios deverão acompanhar a execução das obras e elaborar relatórios de avaliação de vistorias mensais, com vistas ao cumprimento do cronograma físico-financeiro. Os relatórios produzidos devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.
1.5.1 Último parecer precedente, aprovado por este Colegiado:

- Parecer CEE Nº 130/2013 - PM de Anhumas e Outras  

2. CONCLUSÃO
2.1 A Comissão de Planejamento, nos termos do artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, manifesta-se favoravelmente à celebração de Termo de Convênio, entre o Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação, a Fundação para o Desenvolvimento da Educação-FDE e os Municípios descritos na tabela abaixo, nos termos estabelecidos pelo Decreto nº 57.367/11, alterado pelo Decreto nº 58.117/2012:
	Município
	Processo Nº

	Guaíra
	7757/2012

	Águas da Prata
	14007/2012

	Agudos
	6016/2012

	Álvares Machado
	6784/2012

	Arujá
	2741/2012

	Bariri
	7759/2012

	Barra do Turvo
	3384/2011

	Bertioga
	6765/2012

	Bocaina
	6783/2012

	Caiuá
	6731/2012

	Caraguatatuba
	14564/2012

	Cerqueira César
	6460/2012

	Conchas
	3341/2013

	Dolcinópolis
	3480/2013

	Embaúba
	3454/2011

	Guaraci
	13747/2012

	Hortolândia
	15759/2012

	Indiana
	6939/2012

	Ipaussu
	6687/2012

	Itaju
	2902/2013

	Júlio Mesquita
	15902/2012

	Maracaí
	4631/2012

	Mirandópolis
	12718/2012

	Mirassolândia
	6332/2012

	Olímpia
	14379/2012

	Ourinhos
	6403/2012

	Paraguassú Paulista
	10373/2012

	Pedro de Toledo
	6607/2012

	Piedade
	6792/2012

	Presidente Alves
	6581/2012

	Ribeirão Branco
	3409/2011

	Santa Adélia
	6580/2012

	Santa Branca
	3349/2012

	Santa Rosa do Viterbo
	3364/2013

	São José do Rio Preto
	6688/2012

	São Sebastião
	12393/2012


2.2 A Secretaria de Estado da Educação, por ocasião da assinatura dos Convênios pretendidos, deverá atualizar o Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios – CRMC, para instrução dos autos, conforme disposto no artigo 5º do Decreto nº 52.479 de 14 de dezembro de 2007.
2.3 Os relatórios produzidos, de que trata o item 1.5, devem ser encaminhados para a Comissão de Planejamento deste Conselho.

2.4 Ressalta-se que deverá ser dada ciência à Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, registrando ainda que os Convênios devem ser encaminhados ao Tribunal de Contas do Estado com indicação do critério de escolha do conveniado.
          São Paulo, 16 de julho de 2013.

a)  Conselheiro Roque Theóphilo Junior
             Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator. Presentes os Conselheiros: Hubert Alquéres, Roque Theophilo Júnior e Suzana Guimarães Tripoli.
                Sala da Comissão, 16 de julho de 2013.
a) Conselheiro Roque Theophilo Júnior
                 Presidente da CPL
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO referenda, o presente Parecer, aprovado por ato ad referendum do Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do Artigo 20 do Decreto n° 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2013.

Consª. Guiomar Namo de Mello
Presidente
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Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:


(...)


III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.
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